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N. 13 

Redija-se assim o art. 146: < · ·- · ~:~ 
. .Art. :146 : A mulher que exerça iunoção publioa, oasa:qa com 
Iunccionario civil ou militar, sujeito a r~moção, . terá. ctirQW' a li­
cenQa com dois terços de venciml;lntos, ;;.~ não fôr1 transf~í.'~a . c,,mn 
o marido re~ovido, transferid? ~u. acldido, sem ~er a seu peclid:o 
.ou em cumprimento de pena d1sc1,plmar, para 01;1trp .pontG do t<n>r1-
torio nacional ou para o estrangeiro. 

Sala das S0ssõcs, 28 de ,julho de i!il37. ~ 1Jo.1!TQ$ ,P~n.L~,,WQ,. 
];Já_,,,õ.z. J v.nio:·. ...,.... Ma.tta -Limu.,, · 

Parecer 

A emendá an:rpliando o disposto no a-rt . H~ ~Gil ~>;©j~ ~ 
o obj ec~1vci de mante_r a or~anização do lar, amparando a iamma do 
fu.I1ccidnario que, por conveniencia da administração publtca. fôr 
mandado servir em · logar diverso daquelle onde venha exercendo a 
sua funcção permanente. Acceitando, com-0 ·acceita a emenda, a Com­
missão suggore a suppressão do ultimo péi'iodo do paragra,Pho nniéJ, 
por entendei· qüe, sehdo a licença concedi'.ia com dois terços dos yl'.m.-~ 
cim~ntos, . isto é, c9m o ordenado, o tempo náo poderá deixar dB ser 
contado para todos os effeitos •• 

Sala da Commissão dos Estatutos, 26 O.e agosto de ~937. - Mo­
rnes Paiva, ·Presidente e Hei ator. - DBmetrio Xa11ier, vencido. ~ 
Moraes Junior. · 

Vencido;: por entender que a dispGs-ição do Estatuto l:tmpara 
a familia do funccionario, sem onerar o:; cofres publicas. lla uma 
verdadeira cooperação entre o funccionario e sua famiHa - de um 
'lado - e o Estado - de outro, na disposição que se preteuJe mo-· 
dificar •. Por mais legitima que par-eça a emenda, prima face , ella 
\·irá aéarret.ar serias difficuldades no seu cumprimento.'. Prefiro, 
p0is·~ ·a fórina consignada no Estatuto que é a melhor coordnnadôra 
.Jos mteres·ses gerà.es·: da .Fazenda e dos funccionar:i.os. ~ Paulo 

. Jiort.·ing. - 'Monte A7'1·aes . - Polyea?'J.llJI YiottL = j)emch·fo Xa-
·der .• 

Voto contra a 'emenda por entender que instituindo a Coestitui­
-;ão da nepub~ica que os cargos pnblico;o são exercidos "sem distin­
:t rw de sexos e estado civil" nã!) podemos introduzir emend::ts que 
,s lahcleç:un siluação de deseguald:cidc baseadas em distincções dessa 
•rn lureza. Qualquer emenda del',orrente de situação de familia de­
v•~r,\ ser redigida de modo a não P.stabi>lecer distincções Pntre a 
mulher e o homem. Para se tornar accP.itavel seria necessariu que &.Ql 
;,nvez de 'dizer "a rnlllber qne exerça funcção publica", ef,c. - di-s­
•esse - "o conjuge de fnnrcionario, que tambem exerça func;;ão pu-
blica", etc. 

Ingressando para a Commissão de Estatuto do Funcion<).rio no 
r·im rla 2.ª discussrto. reservo-me o direito de re-examinar a questão 
·:o funcciona.rio publico r,011.iug-e de outro funccionario removido 
'l'.l corrP.r da 3.ª rliscussfio . --- llr>,,tlw f,1,1i z. 


